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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: O objetivo do artigo é refletir acerca 
das relações entre o sistema de Previdência 
Social brasileiro e o patrimonialismo. Para o 
desenvolvimento do trabalho foi realizada uma 
revisão bibliográfica com consulta a autores 
que se dedicam aos temas modernização e 
democratização da administração pública. A 
pesquisa, portanto, possui um caráter teórico e 
qualitativo. A hipótese que norteia o presente texto 
assenta-se na ideia de que o patrimonialismo 
do sistema de Previdência Social foi desafiado 
e resistiu às reformas administrativas do 
Estado brasileiro. A resistência das práticas 
patrimonialistas pode ser compreendida pelo 
modelo intervencionista adotado pelo Estado 
que tentou modificar a realidade social de forma 
autoritária e, por isso, foi incapaz de eliminar a 
exclusão social.
PALAVRAS-CHAVE: Previdência Social, 
Modernização, Patrimonialismo. 

RATIONALIZATION AND 
PATRIMONIALISM IN THE BRAZILIAN 

SOCIAL SECURITY
ABSTRACT: The objective of the article is to 
reflect on the relations between the Brazilian 
Social Security system and the patrimonialism. 
For the development of this work was performed 
a literature review with queries the authors 
who dedicate themselves to the themes of 
modernization and democratization in public 
administration. The research has a theoretical 
and qualitative character. The hypothesis that 
guides the present text is based on the idea that 
the patrimonialism of the Social Security system 
was challenged and resisted by the administrative 
reforms of the Brazilian State. The resistance 
of patrimonial practices can be understood by 
the interventionist model adopted by the State 
that attempted to modify social reality in an 
authoritarian way and was unable to eliminate 
social exclusion.
KEYWORDS: Social Security, Modernization, 
Patrimonialism.

1 |  INTRODUÇÃO
A Revolução burguesa no Brasil foi 

caracterizada por Fernandes (1975) como um 
processo de transição incompleto e inconcluso 
do fenômeno patrimonialista para o modelo 
burocrático legal. Os marcos legais dessa 
tentativa frustrada de transição seriam as 
reformas administrativas de 1937 (implantação 
do DASP), 1967 (Decreto-Lei nº 200/67) 
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e 1985 (Reforma Bresser). A hipótese que norteia o presente texto assenta-se na ideia 
de que o patrimonialismo foi desafiado por essas reformas, mas resistiu nas entrelinhas 
da Administração Pública. No caso da assistência social, e mais especificamente na 
Previdência Social, a resistência das práticas patrimonialistas pode ser compreendida pelo 
modelo intervencionista adotado pelo Estado que tentou ao longo do século XX modificar 
a realidade social de forma autoritária e, por isso, foi incapaz de eliminar a exclusão social.

Nos últimos trinta anos, a Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS) e a criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
objetivaram consolidar a assistência social como direito do cidadão no Brasil, no entanto, 
tal esforço tem encontrado um desafio fundamental para sua efetivação: a superação das 
práticas clientelistas históricas na área da assistência social. As relações sociais e políticas 
e sociais estabelecidas na origem do Estado brasileiro se fundaram no clientelismo que, 
por sua vez, é sustentado por um tipo de dominação patrimonialista. É na história brasileira 
que se deve procurar os elementos para permanência e adaptações desse fenômeno. O 
problema fundamental enfrentado pela administração pública é se o direito à assistência 
social conseguirá superar as práticas patrimonialistas, especialmente, a partir dos ideais 
contidos na constituição de 1988.

Tendo esse contexto em vista, o presente artigo objetiva realizar reflexões históricas 
acerca das relações entre o sistema de Previdência Social e o patrimonialismo. Para o 
desenvolvimento desse trabalho foi realizada uma revisão bibliográfica com consulta 
a autores que se dedicam aos temas Formação do Estado brasileiro; História da 
Administração Pública e Direito Administrativo, História da política da assistência social no 
Brasil, enfatizando os aspectos patrimonialismo e conservadorismo versus modernização e 
democratização. A pesquisa, portanto, possui um caráter teórico e qualitativo.

O texto se inicia com uma análise da resistência das práticas patrimonialistas frente 
às tentativas de racionalização do Estado brasileiro ao longo do século XX seguido de uma 
síntese das duas principais interpretações weberianas sobre o patrimonialismo brasileiro: 
o institucional ou estatal versus o societal. Os apartados seguintes discutem do ponto de 
vista da evolução histórica a resistência do patrimonialismo na assistência social brasileira, 
especificamente na Previdência Social, à luz das interpretações weberianas.

2 |  RACIONALIZAÇÃO E PATIMONIALISMO NO ESTADO BRASILEIRO
No Brasil, o primeiro modelo estruturado de administração pública burocrática emerge 

nos anos de 1930, na era Vargas. Até então, predominava no país o patrimonialismo que 
convivia com esporádicas tentativas de racionalização. O modelo burocrático se consolida 
em um cenário em que o Estado assume o papel decisivo intervindo no setor produtivo 
de bens e serviços, centralizando e isolando a economia do país para o desenvolvimento 
do mercado interno, como reação à crise de 1929. Além das medidas de cunho saneador 
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das finanças públicas, Vargas deu início ao processo de modernização da administração 
pública, optando pela adoção de um modelo pautado na racionalização, com o controle 
minucioso das atividades-meio e meritocracia.

Com o objetivo de implementar a reforma administrativa foi criado o Departamento 
Administrativo do Serviço Público – DASP, em 1936, orientado para a centralização e 
reorganização da administração pública, para a definição de uma política de gestão de 
pessoas baseada no mérito profissional e para a racionalização dos métodos, procedimentos 
e processos administrativos, com inspiração no modelo Weberiano de burocracia (LUSTOSA, 
2008). Com a implantação da burocracia pressupunha-se que ocorreria o fim das práticas 
patrimonialista e a substituição dessas pela eficiência administrativa. No entanto, de acordo 
com Bresser (1996), a burocracia se demonstrou lenta, cara, autorreferida e pouco orientada 
para o atendimento das demandas aos cidadãos. Tendo em vista as inadequações desse 
modelo, a administração burocrática passou por sucessivas tentativas de reforma.

Após o golpe militar em 1964, surgiram novas demandas políticas e a formação 
de alianças entre a burguesia nacional e tecnocracia estatal. Nesse contexto é que se 
propõe a reforma operada pelo Decreto-Lei n. 200/67, como uma resposta às demandas 
dos grupos próximos ao regime militar, sendo essa reforma considerada como o primeiro 
momento de administração gerencial no Brasil ao adotar procedimentos gerenciais típicos 
do setor privado. O decreto-lei de 1967 se encarregou de realizar a descentralização 
administrativa funcional, mediante a transferência de atividades da administração direta 
para a administração indireta, objetivando um maior dinamismo operacional. Entretanto, 
as reformas executadas por esse decreto não desencadearam mudanças no âmbito da 
administração burocrática central. O núcleo burocrático foi, na verdade, enfraquecido por 
meio da opção oportunista de não se desenvolver carreiras de administradores públicos 
de alto nível, preferindo-se contratar os escalões superiores por intermédio das empresas 
estatais, tornando facultativa a realização de concursos públicos.

Em 1988 com a promulgação da Constituição Federal as ações rumo a uma 
administração pública gerencial são, entretanto, paralisadas. Com o propósito de reduzir 
as disparidades existentes entre a administração pública direta e a indireta, a Carta Magna 
de 1988 eliminou a flexibilidade da administração descentralizada, criando mecanismos de 
controle que impactaram, em especial, às políticas de gestão de pessoal. Segundo Lustosa 
(2008), com a ampliação do regime jurídico único a todos os servidores públicos, milhares 
de empregados celetistas se tornaram estatutários e a institucionalização de vantagens e 
benefícios proporcionaram um crescimento vegetativo desfavorável às contas públicas.

Com a posse do Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, em 1995, 
a reforma administrativa é, então, retomada. Com o objetivo de redefinir a atuação do 
Estado na administração pública, com vistas à integração competitiva do país na economia 
mundial, é criado o Ministério da Administração Pública Federal e Reforma do Estado – 
MARE e apresentado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – Pdrae. Esse 
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projeto, porém, se mostrou inexequível e, diante disso, o MARE se volta para as mudanças 
constitucionais necessárias para a adoção da administração gerencial. A reforma gerencial 
de 1995 encetada por Bresser Pereira acabou se resumindo às privatizações.

Conclui-se, preliminarmente, que os reiterados insucessos das reformas 
administrativas modernizantes propostas no século XX encontram-se relacionados aos 
aspectos culturais da sociedade brasileira. Ainda assim, Lustosa (2008) observa que não 
se pode avaliar a experiência das reformas em termos de sucessos ou insucessos, visto 
que todas as reformas introduziram instrumentos que se agregaram às práticas vigentes 
e mesmo com os eventuais recuos, a administração pública se modernizou. Apesar dessa 
constatação, é possível perceber nessa breve análise a persistência do patrimonialismo.

3 |  INTERPRETAÇÕES SOBRE O PATRIMONIALISMO BRASILEIRO
A tradição weberiana tem se dedicado a diagnosticar os motivos que impedem a 

superação do patrimonialismo ibérico rumo à modernidade na sociedade brasileira. Os 
intérpretes que utilizam esse modelo, no entanto, possuem posições diversas acerca da 
relação entre Estado e sociedade, o que pode ser analisado a partir de duas grandes 
vertentes segundo Werneck Vianna (1999): a institucionalista ou de Estado (FAORO, 1975; 
SCHWARTZMAN,1998) e a societal (FERNANDEZ, 1975; FRANCO, 1997).

A visão Faoro e Schwartzman são hegemônicas no pensamento social brasileiro 
(WERNECK VIANNA, 1999). Esses autores relacionam o atraso brasileiro com a herança 
patrimonial do Estado português. O legado português representou a autonomia do Estado 
em relação à sociedade civil reprimindo os interesses privados e comprometendo o avanço 
de uma racionalidade racional-legal. Essa visão ainda afirma que a ausência do feudalismo 
no Brasil aproxima o país da tradição política do Oriente marcado pela inexistência de 
fronteiras nítidas entre a esfera pública e a privada (FAORO, 1975).

Nessa perspectiva, o acesso ao moderno possuiria um vício de origem no 
capitalismo brasileiro. O resultado seria uma modernização marcada pelo não rompimento 
com o passado patrimonial, pois as elites é que detém o controle político das mudanças 
sociais. Schwartzman chama esse modelo de Estado de “neopatrimonial” (1998, p. 45) na 
medida em que ele preservaria as desigualdades do país através de práticas de cooptação 
e de restrição de livre manifestação de interesses. Segundo essa visão institucionalista, 
o rompimento com o Oriente político só ocorreria se uma reforma política rompesse a 
autonomia radical do Estado, propiciando a democratização da administração e a sua 
composição por diferentes interesses sociais. 

O contraponto dessa concepção dominante da interpretação weberiana do 
patrimonialismo no Brasil, com a qual o presente texto comunga, está na análise que aponta 
para o compromisso estabelecido, desde a independência, entre a ordem racional-legal e a 
patrimonial, entre o liberalismo político e a estrutura social escravista, entre a representação 
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e a cooptação. Nesse sentido, o rompimento da ordem patrimonialista deveria ter origem 
nas relações sociais de padrão patrimonial em si, e não no Estado. Assim sendo, não 
bastaria uma reforma política para alterar a ordem patrimonial, pois essas só ocorreriam no 
longo prazo e teriam origem na própria sociedade (FRANCO, 1997).

Ao passo que o patrimonialismo institucional (FAORO, 1975; SCHWARTZMAN, 
1998) concede ao Estado uma autonomia de seus estamentos em relação à sociedade, 
o patrimonialismo societal (FERNANDES, 1975; FRANCO, 1997) pressupõe uma 
acomodação na sociedade brasileira entre tradição e modernidade eivada de tensões 
que seria refletida no Estado. Essa “unidade contraditória” que teria sido “determinada na 
gênese do sistema colonial, sustentou, com suas ambiguidades e tensões, a maior parte 
da história brasileira” (FRANCO, 1997, p. 11). Ao contrário de ser disjuntiva, a relação 
entre tradição e modernidade seria dialética. O Brasil seria encarado pelo patrimonialismo 
societário como parte da história do Ocidente onde foi incluído de forma retardatária e 
ambígua. Essa ambiguidade tem como representação máxima a arquitetura liberal do 
Estado moderno que convive com a organização social patrimonial e a escravidão. Ou seja, 
o Estado nacional nasce moderno, porém, mantem uma convivência com patrimonialismo. 
Ao deslocar o foco do Estado para a sociedade, esses autores defendem que a superação 
do patrimonialismo só poderia ocorrer com a livre manifestação daqueles que viviam sob o 
estatuto da dependência pessoal prevalecente no Brasil. 

Werneck Vianna (1999) afirma que o patrimonialismo societal acima descrito 
percebe o Estado como instrumento e não como entidade autônoma. Na teoria, o Estado 
era moderno e baseava-se nos princípios da burocracia racional-legal, porém, era um 
instrumento das elites para prolongar sua dominação pessoal na vida pública. Desde 
as origens do Estado brasileiro combinou-se, de forma ambígua, a dominação racional-
legal e a tradicional. Portanto, a sociedade civil é o verdadeiro elemento retardatário do 
desenvolvimento brasileiro e não o Estado em si. Mesmo com a consolidação do trabalho 
livre, o amorfismo da sociedade brasileira impediu que essa conhecesse uma estrutura de 
classe capitalista. O patrimonialismo societal se preservou mesmo após a Revolução de 
1930, pois a modernização capitalista induzida pelo Estado que ali se iniciou vai reafirmar 
essa a coexistência do atraso e do moderno, uma vez que as elites tradicionais continuaram 
no poder e autonomia das camadas populares não se concretizou.

Apesar das diferenças entre as versões weberianas de intepretação do Brasil 
apresentadas acerca da relação entre Estado e sociedade, do peso conferido por essas 
versões a cada um desses polos e de uma visão mais ou menos disjuntiva entre eles, 
é possível, ainda segundo Werneck Vianna (1999), encontrar semelhanças, entre elas a 
indicação da necessidade de uma ruptura com a tradição e a ênfase no papel negativo do 
Estado na formação da sociedade brasileira contemporânea. Por outro lado, o que distingue 
essas interpretações é marcante, em especial, a autonomia relativa do Estado defendida 
pelo patrimonialismo estatal versus a unidade contraditória forjada na gênese do sistema 
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colonial e que marcou a nossa história segundo o patrimonialismo societal. Dessa diferença 
deriva outra essencial para que se efetive a superação do patrimonialismo: bastaria uma 
reforma política ou essas reformas deveriam ter origem na própria sociedade alterando as 
relações políticas dialeticamente? O presente texto assume a ideia que a possibilidade de 
superação do patrimonialismo na Previdência Social, e em outros setores da sociedade 
brasileira, é mais bem compreendido pela vertente societal.

4 |  A CIDADANIA LIMITADA BRASILEIRA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Os direitos sociais no Brasil, quase sempre, estiveram historicamente atrelados aos 

interesses das elites econômicas que enfatizavam os mesmos como uma dádiva. Corrêa 
(2002) defende que os direitos sociais no Brasil se caracterizaram como uma cidadania 
regulada de cima para baixo. Na República Velha (1889-1930) e na Era Vargas (1930-
1945) foi predominante um estilo de governo autoritário e antidemocrático, portanto, não há 
que se falar em cidadania que depende da democracia para sua efetivação. Certamente, o 
populismo varguista representou um avanço em termos direitos sociais, porém, como dito 
anteriormente, na forma de dádiva do Estado.

O período democrático, inaugurado em 1946 e que durou até o golpe de 1964, 
não representou um avanço significativo da proteção social. Os trabalhadores mantiveram 
os direitos sociais estabelecidos pela CLT criada por Getúlio. A normatização desses 
direitos na zona urbana não atingia, no entanto, os trabalhadores rurais que ainda ficavam 
dependentes do poder local controlado pelos latifundiários. Os trabalhadores urbanos, 
por sua vez, viam o presidente da República como seu representante oficial via práticas 
populistas. A proteção social, portanto, não se vinculava a cidadania especificamente e 
criava apenas um novo tipo de clientelismo.

O regime militar instaurado em 1964 altera esse quadro ao violar a ordem 
democrática através de medidas autoritárias que, entre outras, fechou sindicatos ou os 
transformou em instituições de lazer e serviços sociais. Os militares ainda criaram o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) 
e incorporaram trabalhadores rurais, autônomos e empregados domésticos na cidadania 
regulada à Previdência Social. Ainda assim, amplos segmentos das classes trabalhadoras 
continuaram excluídos da proteção social. A elite política apresentava esses benefícios 
sociais incorporados durante a ditadura como uma benesse do Estado impedindo a 
construção de uma consciência cidadã.

As duas últimas décadas do século XX, como resultado da mobilização popular, 
foram marcadas por uma ressignificação das relações entre o Estado e o cidadão no Brasil. 
A Constituição, promulgada em 1988, foi pautada nos princípios de igualdade, direitos e 
legalidade na busca de redução das desigualdades materiais e de poder político. O Estado 
passa a ser visto, ao menos na letra da Constituição, como garantidor da cidadania. A 
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grande questão que se colocava a partir daí é se as leis seriam suficientes para reverter a 
ordem patrimonialista brasileira. A Constituição estabeleceu, é certo, um novo dinamismo 
nas relações entre Estado e cidadão ao apontar processos gradativos e obrigatórios para 
superação da dominação tradicional e consolidação do Estado democrático. Passadas três 
décadas da promulgação da Constituição, essa história ainda está em construção.

5 |  A PERSISTÊNCIA PATRIMONIALISMO NA PREVIDÊNCIA SOCIAL
A ideia de seguro social no Brasil foi inspirada no modelo bismarckiano e 

surgiu em fins do século XIX em uma empresa que não possuía vínculo direto com a 
administração pública (SILVA; COSTA, 2016). O objetivo era criar fundos de auxílio que 
garantisse a subsistência daqueles impossibilitados de trabalhar. No caso brasileiro, de 
forma semelhante ao que ocorria na Alemanha, foram mantidos o sistema de repartição, o 
controle tripartite e a obrigatoriedade de contribuição prévia para que os benefícios fossem 
concedidos. Também foi semelhante o contexto de mudanças sociais que provocaram a 
expansão da seguridade social nos dois países: modernização acelerada da sociedade 
(industrialização e urbanização), aumento dos riscos associados ao trabalho, exigência 
dos movimentos dos trabalhadores por direitos sociais e o enfraquecimento de instituições 
assistencialistas como a igreja e a família. Tudo isso associado a um mercado incapaz de 
prover o bem-estar social.

A Lei Eloy Chaves de 1923 marca o início oficial da Previdência Social no Brasil. Até 
então, eram as instituições religiosas que cuidavam de forma assistencial e beneficente 
dessa questão. A partir daí, a história previdenciária brasileira é eivada de obstáculos 
no processo de efetivação dos direitos sociais. De forma geral, essa história foi pouco 
redistributivas por possuir baixa legitimidade democrática, pouca autonomia burocrática, 
pequena capacidade mobilização social, entre outros fatores (SILVA; COSTA, 2016). Tendo 
como referências os estudos de Malloy (1979), Oliveira e Teixeira (1989), Vianna (1998) e 
Santos (2009), a evolução do cenário previdenciário no Brasil pode ser dividido em cinco 
momentos destacados a seguir.

5.1 1923-1930: A criação das Caixas de Aposentadorias e Pensões
Malloy (1979) afirma que a Lei Eloy Chaves lançou a base jurídica e conceitual 

do sistema previdenciário brasileiro e foi uma resposta aos movimentos sociais ocorridos 
no governo Arthur Bernardes (1922-1926). Foi nesse período que, pela primeira vez, o 
Estado intervém no sistema de proteção social por meio das Caixas de Aposentadoria e 
Pensão (CAPs). Criadas pelo governo, essas Caixas eram de natureza civil e privada, sem 
intervenção estatal na administração e financiamento, o que só ocorreria na década de 
1930. Esse modelo era claramente liberal e privatista. A presença do poder público limitava-
se ao controle à distância de agências externas e do Conselho Nacional do Trabalho (CNT) 
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por meio de contratos corretivos. Na visão de Malloy (1979) e Medeiros (2001), o modelo 
reafirma o Estado patrimonial, pois contribui para criação de divisões na classe trabalhadora 
e uma mentalidade particularista e dependente do clientelismo estatal.

5.2 Os anos de 1931-1945: Período contencionista da Previdência Social
O aumento de despesas e beneficiários provocado pela criação das CAPs fez com 

que o período seguinte fosse marcado pelo controle de despesas e orçamento. Ao mesmo 
tempo, a previdência e a política de contenção adotada passaram a fazer parte de uma 
estratégia do Estado que, no contexto da grande depressão capitalista da década de 1930, 
tentava acumular reservas para estimular a produção e o consumo. Nesse contexto, em 
1933, as CAPs foram aglutinadas nos Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs) que 
englobavam grupos profissionais. Segundo Costa (2005), essa fase foi marcada pelo 
corporativismo burocrático que fortalecia o sistema em seus setores administrativo e 
financeiro.

A referida evolução do sistema previdenciário na década de 1930 ocorria pari passu 
com a incorporação da classe média no sistema político e uma maior burocratização da 
vida político/social por parte do Estado (MALLOY, 1979). O Estado do Bem Estar Social 
pretendia conjugar e racionalizar por meio da burocracia as políticas sociais. No entanto, o 
que deveria significar a diminuição do poder carismático e tradicional em prol de um sistema 
onde o poder emana das normas beneficiando o interesse público acabou beneficiando 
quem estava no poder, isso porque a burocracia é um centro de poder em si que busca 
promover seu próprio crescimento (BRESSER PEREIRA, 2008). 

Essa evolução do sistema previdenciário ocorre no contexto de desenvolvimento 
da política populista de Vargas. Costa (2005) defende que os interesses populistas eram 
contrários à universalização de benefícios. Os benefícios concedidos por Getúlio atingiam 
algo em torno de 30 a 40 por cento do arrecadado e eram muito restritivos, em especial, 
em relação aos trabalhadores rurais e aos grupos urbanos marginalizados (OLIVEIRA; 
TEIXEIRA, 1989). Ou seja, apenas os grupos ocupados em profissões regulamentadas 
eram cidadãos plenos com direitos garantidos (VIANNA, 1998). 

5.3 Período de 1946-1963: redemocratização e o modelo de repartição
A República Nova (1946-64) foi marcada por uma elevação considerável do número 

de segurados, do crescimento das despesas previdenciárias (aposentadorias, pensões, 
serviços médicos), pela transformação do programa habitacional em um programa social 
de empréstimos para construção da casa própria para os beneficiários, pela utilização 
indevida de recursos e pela consequente elevação dos déficits orçamentários do sistema. 
Oliveira e Teixeira (1989) apontam para esses fatores como responsáveis pela transição do 
falido regime de capitalização para o de repartição. Santos (2009) indica ainda o insuficiente 
repasse da parcela que cabia à União como fator relevante para a crise. A União, afirma 
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o autor, estava mais interessada em investir na industrialização. É interessante notar que 
apesar do aumento do número de concessões, o caráter redistributivo da previdência não 
aumentou (MEDEIROS, 2001), isso porque, além da limitação dos grupos atendidos, a 
redistribuição da seguridade social se dava entre grupos da mesma classe social.

Os IAPs tenderam ao modelo de seguridade social naquele período. Os defensores 
da seguridade, inspirados no modelo inglês de William Beveridge, colocavam a assistência, 
a saúde, a diminuição da pobreza e da desigualdade como atribuições primeiras da 
Previdência. Além das ideias de Beveridge, repercutiam no Brasil as propostas keynesianas: 
uma concepção de previdência que incluísse serviços de saúde, higiene, educação, 
habitação, emprego, entre outras, que iam muito além de benefícios pecuniários. Ou seja, 
a ideia de uma Previdência que incluísse uma ampla política social de caráter estratégico. 
Esses ideais universalizantes, no entanto, não foram atingidos

A crise do sistema previdenciário naquele período, por outro lado, acabou 
provocando um grande passo rumo à universalização que foi a promulgação em 1960 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), que deu origem posteriormente ao Instituto 
Nacional da Previdência Social (INPS) e unificou os IAPs no período militar. Porém, apesar 
de determinar a uniformização dos planos de benefícios, a LOPS não acabou com a 
estrutura fragmentada do sistema e manteve a exclusão, em especial, dos trabalhadores 
rurais. 

5.4 O período de 1964-1988: autoritarismo e criação do INPS
Durante o período militar houve a unificação dos IAPs pelo Decreto de 72/1966 

que instituiu o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). A legislação foi unificada e 
os trabalhadores excluídos da gestão da instituição, o que aumentou o poder regulatório 
do Estado sobre a sociedade (OLIVEIRA; TEIXEIRA, 1989). Nesse período também 
houve o fim do sistema tripartite em 1970 com a exclusão das contribuições da União 
que, apesar disso, continuou a controlar a Previdência. Medeiros (2001) afirma que os 
militares aumentaram seu poder regulatório ao mesmo tempo em que desmobilizaram as 
forças políticas oriunda dos governos populistas e assumiram um caráter assistencialista 
que buscava diminuir os impactos da desigualdade social.

Bresser Pereira (2008), por sua vez, aponta importância da reforma administrativa 
de 1967 (Decreto Lei nº 200) que tentou implantar princípios da administração gerencial 
no país. Tal reforma, porém, não teria superado o formalismo e a distância entre normas 
e realidade do sistema administrativo, assim como não teria sido capaz de superar o 
clientelismo. De qualquer forma, os militares estavam lançando as bases do acordo entre 
burguesia e burocracia política naquilo que o autor denominou de Pacto Burocrático 
Autoritário. Corroborando com Bresser Pereira, Draibe (1990) aponta para uma política de 
bem-estar meritocrática-particularista-clientelista do regime pós 1964. Apesar de medidas 
universalizantes introduzidas, afirma a autora, tal tendência estava longe “de conferir ao 
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sistema brasileiro características do tipo ‘institucional-redistributivo’, tendo antes reforçado 
seu caráter meritocrático-particularista” (DRAIBE, 1990, p. 12-13). É certo, porém, que 
as tendências universalizantes ampliaram a proteção social de pessoas marginalizadas 
desde 1930. A partir de 1971, por exemplo, os trabalhadores rurais passam a ter acesso 
a determinados benefícios por meio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
– PRÓ-RURAL. Malloy (1979) destaca que esse programa rural foi uma ruptura como o 
conceito de seguro social oriundo da Lei Eloy Chaves.

5.5 Período 1988-2013: Constituição Federal e as Reformas
A Constituição de 1988 representou avanços significativos no processo de 

democratização redefinindo as relações entre Estado e sociedade. Entretanto, Vianna (1998) 
destaca que o desenho impresso pela Constituição, apesar de universalista, continuava 
seletivo na questão previdenciária, uma vez que as características estruturais do sistema 
político brasileiro limitaram as estratégias redistributivas. Concordando com Vianna, Draibe 
(2003) afirma que houve apenas um aperfeiçoamento do sistema previdenciário, mas não 
a alteração dos princípios. Ou seja, ele permaneceu sendo um sistema público, universal e 
de decisão compulsória, com um regime de repartição simples com regras básicas para a 
concessão de benefícios, assim como manteve os privilégios de servidores públicos.

Entre os avanços significativos rumo a ampliação da cidadania nos anos 1990 
e expandidas no século XXI destacam-se as parcerias entre o governo e movimentos 
sociais. Essa Administração Societal (PAULA, 2005) ou Governança Pública (SECCHI, 
2009) buscava a eficiência da máquina pública por meio da participação popular por meio 
de determinados instrumentos como os Conselhos Gestores Municipais, Orçamentos 
Participativos, entre outros. Tudo levava a crer que as práticas clientelistas seriam reduzidas 
e a visão de assistencialismo aos pobres seria substituída pela ideia de garantia de direitos 
sociais básicos. Por outro lado, tal intenção acabou frustrada pelas medidas de ajuste fiscal 
implementadas pelo governo Fernando Henrique Cardoso, e continuadas posteriormente, 
visando combater a inflação e o gasto público.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A compreensão da persistência do fenômeno patrimonialista é essencial para uma 

melhor compreensão da História da Administração Pública Brasileira. No que diz respeito 
à política de Previdência Social no Brasil é notório que a Constituição Federal de 1988 
objetivava consolidar a assistência social como direito do cidadão. No entanto, práticas 
clientelistas típicas do patrimonialismo têm desafiado a consolidação plena desse direito, 
daí a necessidade de se compreender os mecanismos de permanência desse fenômeno.

As políticas sociais no Brasil, da qual a história previdenciária é parte, têm como 
marcas o seu caráter pouco distributivo e pequena legitimação das classes trabalhadoras. 
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Os governantes investem no bem-estar como forma de controle popular ou como resposta 
às mobilizações populares. Ao longo do tempo, as políticas previdenciárias brasileiras não 
conduziram ao bem-estar geral devido à falta de autonomia burocrática e, também, devido 
à pouca profissionalização e capacidade de mobilização das classes sociais. O chamado 
Estado social brasileiro que encetou as políticas previdenciárias não foi capaz de superar o 
clientelismo o que acabou excluindo ainda mais alguns setores da sociedade.

Em cada fase da evolução da política previdenciária é possível perceber a lógica 
da política excludente e, apesar da expansão dos benefícios, sempre houve mecanismos 
para privilegiar, dominar autoritariamente ou excluir determinados segmentos sociais. Os 
motivos variaram ao longo do tempo: interesses oligárquicos alijando os direitos sociais 
dos trabalhadores rurais, o contencionismo getulista, as políticas autoritárias dos militares 
que geraram mais desigualdade e pobreza. Mesmo com os avanços universalizantes da 
Constituição de 1988, o sistema não atinge todos os cidadãos.

O sucesso do sistema previdenciário não pode prescindir do Estado nem do setor 
privado. Ambos devem ser coparticipes para construção de um modelo igualitário e 
sustentável. Por outro lado, a eficiência de um sistema público voltado para os interesses 
populares é um pré-requisito para que a Previdência Social seja universal, igualitária e 
sustentável. A questão do rompimento com a chaga patrimonialista é fundamental para que 
esse objetivo seja alcançado.

Nesse sentido, esse texto se alinha com a tese dos intérpretes weberianos que 
caracterizam o patrimonialismo no Brasil como societal (FERNANDEZ, 1975; FRANCO, 
1997). A questão da ruptura com a ordem patrimonial se origina nas relações sociais de 
padrão patrimonial, e não no Estado em si. Seria, portanto, necessário romper as condutas 
sociais marcadas pela dominação pessoal que impediriam a vigência da orientação racional. 
Sob essa perspectiva, alterar a ordem patrimonial só poderia ocorrer no longo prazo e teria 
origem na própria sociedade. Em outros termos, a superação do patrimonialismo depende 
da livre manifestação daqueles que vivem sob o estatuto da dependência pessoal que 
prevalece na sociedade brasileira. Passos importantes foram dados desde a promulgação 
da Constituição de 1988 nesse sentido. No entanto, é preciso ter em mente que o 
rompimento do hibridismo modernidade/atraso que impediu um projeto inclusivo e popular 
nas relações sociais brasileiras é um processo de longa duração que está sujeito a avanços 
e retrocessos.
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